Comarca de Niterói – 8ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0030444-93.2009.8.19.0002 (2009.002.030534-1) 

Vistos, etc. GILDA MARIA LOPES SILVA propôs AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE DIFERENÇAS DE VALORES PREVIDENCIÁRIOS em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ¿ RIOPREVIDÊNCIA requerendo a restituição da diferença de valores do benefício previdenciário da pensão por morte dos últimos cinco anos, além dos ônus da sucumbência. Na inicial (fls. 02/07 com docs. de fls. 08/20), sustenta, em síntese, que: a) recebe pensão por morte do ex-servidor SYLVIO GILSON SILVA, falecido em 29/07/1993; b)teve garantido, na esfera administrativa, o direito de revisão do benefício dos últimos cinco anos, tendo um crédito a receber que, ainda, não foi pago; c) deve o réu ser condenado ao pagamento da importância a que faz jus, no valor de R$ 207.021,84 (duzentos e sete mil e vinte e vinte um reais e oitenta e quatro centavos) conforme planilha de fls. 12. Decisão de fls. 22, deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação. Contestação do réu às fls. 31/40, com docs. de fls.41/45, requerendo o acolhimento das preliminares de ilegitimidade passiva e ausência de interesse de agir. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, pois a autora não faz jus ao pagamento pleiteado, por se tratar de parcelas de cunho pro labore faciendo e indenizatório, não cabendo a inclusão na aposentadoria do servidor. Despacho de fls. 55, determinando a especificação de provas, que é cumprido às fls. 57 pela autora Réu junta documentos às fls. 70/78 e requerer, às fls. 81, o julgamento antecipado da lide. Despacho de fls. 82, determinando que o réu esclareça se a diferença referente ao exercício de 2008 foi paga e se é devido o pagamento retroativo ao período de 01/12/2003 a 31/12/2008. Réu cumpre o despacho de fls. 82 às fls. 86. Decisão saneadora às fls. 90. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se de ação ordinária proposta pela autora, com o objetivo de compelir o réu a efetuar o pagamento da quantia que lhe é devida, pela revisão de pensão por morte de Sylvio Gilson Silva. As questões preliminares já foram devidamente afastadas na decisão saneadora. A autora logrou êxito em comprovar que o pagamento pleiteado é devido, não havendo, por parte do réu, qualquer controvérsia a respeito de tal fato, sendo a contestação do réu completamente equivocada, pois menciona benefício de aposentadoria devido a servidor, quando o objeto discutido nestes autos é diverso: pagamento de diferenças decorrentes de revisão de pensão por morte a ser pago a pensionista. A planilha de débito que consta às fls. 77, extraída dos autos do processo administrativo de revisão de pensão da autora, comprova a existência de crédito, em seu favor, no valor de R$ 16.302,57 ( dezesseis mil, trezentos e dois reais e cinquenta e sete centavos) referente ao período de janeiro a dez/2008 com inclusão do 13º salário. Às fls. 86, o réu esclarece que tal pagamento ainda não foi implantado, porque está aguardando disponibilidade orçamentária e que a autora também faz jus a percepção dos valores pretéritos, referente ao período de 2003 a 2008. Como o réu não impugnou os cálculos apresentados pela autora às fls. 12/13 e nem apresentou planilha referente aos atrasados, deve ser condenado ao pagamento pleiteado nestes autos. Há a necessidade de execução dos valores mediante precatório, diante do disposto no caput do artigo 100 da Constituição Federal. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269,I, do CPC, para condenar o réu ao pagamento da importância de R$ 207.021,84 (duzentos e sete mil e vinte e um reais e oitenta e quatro centavos) devida a autora, a título de diferença de revisão de pensão por morte do ex-servidor Sylvio Gilson Silva, falecido em 29/07/1993. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária, conforme Enunciado 42, do F.E.T.J, deixando de condená-lo ao pagamento das custas, face à isenção prevista no art. 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e conforme Enunciado 28, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça. Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que ora fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais). Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça para reexame necessário (CPC, artigo 475, inciso I). PI. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.  
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